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PT define rumos para a disputa
Programa retoma eixos do Encontro de Recife, em 2001Fio da meada

Encontro Nacional. Aríete Sampaio, candidata ao governo do DF, apresenta as teses da DS e Coletivos Socialistas.

9 - Concut. Está em. jogo uma CUT posicionada frente à conjuntura.

Uma plataforma democrática dos trabalhadores
O d e sa f io  da C en tra l 

Única d o s  T rabalhadores, 
em  seu  9° C ongresso  Na
cional, é p ressionar para a 
s u p e ra ç ã o  d o s  im p a sse s  
provocados por opções fei
ta  p e lo  governo , c ria n d o  
condições para avançar.

O C ongresso  deve d is
cutir o apoio à reeleição do 
p re s id e n te  Lula, na p e r s 
pectiva do avanço no proje
to  d e m o c rá tic o -p o p u la r , 
p ress io n an d o  pela ap lica
ção  da p la tafo rm a d e m o 
crática que orientará as p o 
sições da CUT.
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Os resultados do 13° ENPT 
devem  ser avaliados à luz da 
conjuntura e da luta política em 
curso. As teses de Conjuntura e 
de Diretrizes de Programa reto
mam o fio condutor estabeleci
do  no 12° Encontro Nacional, 
de 2001, que havia sito roto pela 
prática do governo e da maioria 
da direção entre 2002 e 2005.

Essa é a principal vitória e 
avança no objetivo de preencher 
a polarização eleitoral com um 
conteúdo programático de en- 
frentam ento do neoliberalismo 
e de superação das lim itações 
do primeiro governo. Com a ma
nutenção da verticalização para 
estas eleições, o cenário da dis
puta é mesm o de forte polariza
ção entre PT e PSDB no plano 
nacional, e terá muita influência 
sobre as disputas estaduais.

O momento, agora, é de tor
nar as  diretrizes de  program a 
(aprovadas no 13° ENPT) em ei
xos de campanha.

Hidrocarbonetos. Polêmica reacende debates na esquerda internacionalista.

Nacionalização em questão na América Latina
Em m an ifestação  pública 

quanto à nacionalização dos hi
drocarbonetos pela Bolívia, o go
verno Lula afirmou que "a decisão 
do governo boliviano de naciona

lizar as riquezas de seu subsolo e 
controlar sua industrialização, 
transporte e comercialização, é 
reconhecida pelo Brasil como ato 
inerente à sua soberan ia”. Em

busca de argumentos, os neolibe
rais tiveram um rápido e conve
niente surto "nacionalista”. Esse 
"nacionalismo" se aplicaria contra 
um país pobre e fraco, mas não foi

aplicado nas relações com as po
tências imperialistas quando eles 
foram governo.
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Livros debatem 
"leituras da crise" 

e formação 
política socialista.

Página 7



2 D e m o c r a c ia  S o c i a l i s t a  J u n h o  2 0 0 6

0 PT e a luta do povo brasileiro
Nascido da luta do povo, o PT tem  desafios a cumprir.Tarefa histórica.

Vânio dos Santos, Gilberto Del'Pozzo e 
Jacir Zimmer

Nascido da luta do povo bra
sileiro, dos movimentos sociais, 
sindicatos, base da Igreja, inte
lectuais de esquerda e da resis
tência à ditadura militar, o Parti
do  d o s  T rabalhadores surgiu 
carregando o  sonho de uma so 
ciedade justa e igualitária. Defi
niu-se com o partido de massas 
e  sem pre se orgulhou de ser um 
partido de trabalhadores e sem 
donos, no qual as decisões eram 
discutidas pela militância e to 
m adas de forma democrática.

Rejeitando alianças amplas 
e com  um discurso muito afina
do com os movimentos sociais, 
sacudim os o país e quase elege
m os Lula em  89, na prim eira 
eleição presidencial pós-regime 
militar. Foram mais duas tentati
vas de chegarm os à presidência 
a n te s  d e  2002, q u ando  final
m ente obtivem os êxito. N esse 
período, muitas questões con
s id e rad as  ca ras  ao  PT foram  
sendo, pouco  a pouco, deixa
das de lado em nom e do prag
matismo eleitoral.

Em 2002, especialmente, am- 
pliou-se a política de alianças e 
ainda mais a q u es tão  progra- 
mática, expressa na Carta ao Povo 
Brasileiro, que contrariava o de
bate realizado no 12° Encontro 
Nacional do  PT. Buscava tran- 
qüilizar o m ercado e principal
m ente o  capital financeiro, para, 
dessa  forma, atrair os se to res 
com interesses antagônicos aos 
sem p re  d e fen d id o s  pelo  PT. 
Em balados por décadas de lu
ta s  e acúm ulo de forças, pelo 
patrim ô n io  é tico  co n stru íd o  
nesse período e pelo desgaste 
de dois governos de desm onte 
nacional do PSDB/PFL, conse
guimos uma expressiva vitória e 
elegemos Lula presidente.

A conquista do governo
A chegada de um trabalha

dor à presidência da República 
cativou boa parte da sociedade 
brasileira. O anúncio do Progra
ma Fome Zero e a intenção de 
resolver essa  dívida social se  
contradiziam com  o  anúncio de 
Meirelles para o Banco Central e 
a indicação de continuidade da 
política econôm ica de altas ta-
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xas de juros e superávit primário, 
que vinha sendo implementada 
no governo anterior. Em vez de 
utilizara legitimidade obtida nas 
urnas e a grande popularidade 
do presidente Lula para "fazer 
uma caravana de transformação 
do Brasil”, cham ando a socieda
de e os movimentos sociais para 
discutir e implementar um proje
to  transformador, o  governo pre
feriu, quase que com  exclusivi
dade, discutir a "governabilida
de" nos m arcos tradicionais da 
política brasileira, dentro da ins- 
titucionalidade do  C ongresso 
Nacional e com partidos fisioló
gicos que sempre estiveram do 
outro lado da trincheira da luta 
do povo brasileiro.

As vozes discordantes des
sa política eram tratadas com o 
sonhadores utópicos e até e s 
torvos daqueles que "trabalha
vam pelo governo Lula”, deten
tores da verdade absoluta. O re
sultado dessa política em rela
ção ao  conjunto da base  parti
dária e a o u tras  co rren tes  de 
pensam ento da esquerda dem o
crática existentes na sociedade 
brasileira foi o desastre da crise 
de 2005, que colocou em che
que o  PT e o  governo. A crise,

0 ataque 
dos setores 

conservadores 
se justifica m uito 
m ais pela am eaça 

que o PT
rep rese n ta  do que 

pelos erros 
com etidos 
por alguns

com panheiros.

que nasceu dos erros de alguns 
dirigentes que cham aram  para 
si a tom ada de decisões funda
m entais de um partido  que foi 
c o n s tru íd o  p a ra  d e fe n d e r  a 
maioria da sociedade brasilei
ra, serviu e ainda serve de mu
nição aos seto res conservado
res para ten tar destruir o PT e o 
governo Lula.

É im portante ressaltar que 
esse  a taque  se justifica muito 
mais pela am eaça que o PT re
presenta aos setores conserva-
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Temos a  ta re fa  de 
g a ran tir  a  reeleição 
de Lula e trab a lh a r  
p a ra  que o PT saia

fortalecido nas 
próxim as eleições.

dores do que pelos erros com e
tidos p o r a lguns com panhei
ros, em bora represen tan tes de 
uma visão política hegem ônica 
dentro  do  partido. Pelo ódio de 
classe tão  bem  expresso no ato 
falho do senador Bornhausen: 
"A gente vai se  ver livre d e s ta  
raça (sic), por, pelo m enos, 30 
an o s”.

A re sp o s ta  a e s se  a ta q u e  
não veio da direção do PT ou do 
governo, veio dos 320 mil mili
tan tes petistas que com parece
ram ao PED e m ostraram  que o 
PT é muito maior que a prática 
equivocada de alguns de seus 
dirigentes. Foi tam bém  no PED 
que a militância manifestou sua 
discordância com  as posições 
políticas que  foram as princi
pais responsáveis pela crise: a 
descaracterização  da política 
de alianças e, consequentem en
te, de susten tação  do  governo 
Lula no Congresso Nacional; o 
afastam ento  dos m ovim entos 
sociais e a centralização das de
cisões. Fruto da construção des
se debate, o companheiro Raul 
Pont foi ao  segundo turno e por 
pouco mais de dois po r cento 
dos vo tos não  foi eleito presi
dente nacional do PT.

O13°ENPT
O docum ento-base  do  13° 

Encontro Nacional do PT, cons
truído pelas diversas forças in
ternas, recolocou o debate co
letivo para o partido. O docu
m ento repudia condutas antié- 
ticas e aponta para a necessida
de de apuração de responsabi
lidade de dirigentes e parlamen
ta res acusados de corrupção. 
Outra grande vitória foi a reto
m ada dos grandes eixos do 12° 
Encontro, que  haviam sido a- 
bandonados. Apontam para um 
governo com  participação p o 
pular e para a afirmação de po 
líticas com  um paradigma anti- 
neoliberal para a econom ia e a

CIDADE:

so c ied ad e  brasileira, além  da 
crítica a alguns aspectos da po 
lítica econôm ica que está  sen
do  aplicada.

Não tivemos o  m esm o avan
ço em relação à política de alian
ças e de sustentação partidária. 
As p ro p o s ta s  a p re s e n ta d a s  
pela DS e Coletivos Socialistas 
não foram vencedoras. As cor
rentes Articulação de Esquerda 
e Movimento PT (que, no PED, 
que apresentaram  discurso crí
tico  às du as questões), ao  se  
unirem  à Articulação Unidade 
na Luta, perm itiram  a aprova
ção de um a política de alianças 
que  inclui p a rtid o s de  direita 
com o PP, PTB, PLe PMDB. Tam
bém  inviabilizaram, ainda que 
m om entaneam ente, a volta da 
contribuição m ilitante m ensal 
dos filiados.

Todo e sse  debate  deve ser 
aprofundado no 3° Congresso 
Nacional do PT, em 2007. Até lá, 
tem os um a grande tarefa pela 
frente: garantir a reeleição do 
com panheiro  Lula e trabalhar 
para que o  PT saia fortalecido 
nas próximas eleições. Do pon
to  de vista program ático, lutar 
para que ocorram m udanças na 
po lítica econôm ica , com  um 
viés anti-neoliberal, e que o go
verno promova maior desenvol
vim ento  econôm ico  e social, 
aprofundando o projeto trans
formador do PT.

N esse sentido, considera
m os fundam ental o  fortaleci
m ento de um cam po de esquer
da dentro  do  partido que pro
mova esse  debate. A chapa Co
ragem áe Mudar, liderada pelo  
com panheiro Raul Pont no PED, 
constituiu-se num pólo crítico e 
constru tivo  para realizar essa  
tarefa. Isso teve continuidade 
no pós-PED. Por isso, nos senti
m os honrados de estarm os jun
to s  com  o s  c o m p an h e iro s  e 
com panheiras da DS e dem ais 
Coletivos Socialistas na cons
trução de um a nova corrente in
terna com  conteúdo, d isposi
ção  e força para o PT cumprir 
seu papel nos desafios de trans
formação do  Brasil e  da Améri
ca Latina.

Vânio dos Santos, deputado estadual (PT/SC); 
Gilberto DefPozzo, secretário-geral do PT de 
Florianópolis, e Jacir Zimmer, presidente do 
Sindicato dos Bancários de Florianópolis e Re
gião, são militantes do Movimento Socialista.

UF:

Orgulho GLBTT
Em junho, inicia-se a jorna

da de mobilizações do movimen
to GLBTT (Gays, Lésbicas, Bisse- 
xuais, Travestis e Transexuais). 
Neste ano, praticamente todas 
as Paradas do Orgulho GLBTT 
terão como tema a aprovação 
do projeto de lei que criminaliza 
a homofobia (Projeto de Lei n° 
5.003, de 2001). É importante 

ressaltar avanços alcançados no 
Governo Lula através do Projeto 
Brasil Sem Homofobia, entre 
outros. Mais informações nas 
páginas www.abglt.org.br; 
www.somos.org.br; 
www.comunidadeglbt.com.br.

A  CUT é legal
Foram enviadas ao Con

gresso Nacional duas medidas 
provisórias importantes para o 
sindicalismo brasileiro. Uma 
legaliza a existência das cen
trais sindicais, a outra cria o 
Conselho Nacional de Relações 
do Trabalho (CNRT). Além des
sas, tramita um projeto de lei 
que regulamenta o funciona
mento das cooperativas de tra
balho. A medida provisória que 
reconheceu as centrais sindicais 
é uma antiga reivindicação da 
CUT. Agora, será possível nego
ciar e assinar acordos coletivos 
nacionais. Essa discussão fez 
parte dos debates da reforma 
sindical no Fórum Nacional do 
Trabalho (FNT).

Encontro Nacional MMM
0 1 Encontro Nacional da

Marcha Mundial das Mulheres 
aconteceu entre os dias 25 e 28 
de maio em Belo Horizonte/MG. 
Contou com a presença de 420 
participantes de 23 estados bra
sileiros. Foi um espaço para a 
construção de consensos, espe
cialmente no que se refere à 
organização do movimento 
(auto-financiamento, funciona
mento, dinâmica nos estados). 
Tendo avançado significativa
mente, a Marcha segue, agora, 
para os desafios do período.
Mais informações na página 
www.sof.org.br/marcha.
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PT em busca de vitória política e eleitoral
PMDB, dividido, joga conforme interesses estaduais.Eleições 2006.

Maio indicou o fim da candi
datura do PMDB à presidência da 
República. A greve de fome do 
ex-cand idato  G arotinho foi o 
episódio burlesco de uma trama 
cuja conclusão já é conhecida. 
Os interesses regionais, de ma
nutenção de governos estaduais 
e de eleição de expressivas ban
cadas se sobrepõem  à tese  de 
que o PMDB possa se constituir 
como um partido nacional, unifi
cado, situado ao  centro do es
pectro  político. Na história re
cente do Brasil, desde a derrota 
de 1989, o PMDB abdicou de um 
projeto nacional e é assim  que 
ele é compreendido pelos agen
tes políticos e pelo eleitorado.

Com a manutenção da verti- 
calização para estas eleições, o 
cenário da disputa é de forte po
larização entre PT e PSDB no pla
no nacional, e essa polarização 
terá m uita influência sobre as 
disputas estaduais. Falta ainda a 
confirm ação das candidaturas 
presidenciais do PDT e do PPS. 
De qualquer modo, essas defini
ções não alteram significativa
mente o cenário das disputas.

O espaço para a candidatura 
do PSOL diminuiu. Sua cam pa
nha anti-Lula corre o risco de so 
frer forte rejeição popular. Todas 
as pesquisas de intenção de voto 
revelam que a candidatura Lula é 
amplamente majoritária entre os 
setores mais pobres da popula
ção, o que retira  do  d iscurso  
oposicionista pretensam ente à 
esquerda a tese de que o PT go
verna igual ao PSDB, favorecen
do os "ricos e poderosos". Além 
disso, a grande possibilidade de 
a eleição ser resolvida já no 1° 
turno leva a que uma parcela do 
eleitorado que tinha intenção de 
votar no PSOL reveja a posição e 
se incline a impedir o retorno da 
coligação neoliberal.

Interesses regionais
Inicia-se, agora, a corrida 

para as coligações estaduais. O 
PMDB cindido é disputado aos 
pedaços. A pesar de autorizada 
pela resolução sobre alianças 
do  últim o E ncontro  N acional 
do  PT, a relação com  o PMDB 
transm ite confusão para as dis
putas estaduais, podendo levar 
ao  enfraquecim ento de candi
daturas petistas ou m esm o ao 
risco de não haver candidaturas 
próprias do PT.

A fragm entação  d o  PMDB 
não  é só  en tre  govern istas e 
oposicionistas. É um em aranha
do  de relações políticas entre 
chefes regionais, bastan te  dis
tan tes das idéias republicanas. 
Vejamos o caso  do governista 
se n a d o r R enan C alheiros do  
PMDB de Alagoas. Lá, ele apóia 
para o governo o senador Teo- 
tôn io  Vilela Filho, do PSDB. A 
candidata do PT é Lenilda Lima, 
que enfrentará dois usineiros, o

Dada a largada. Lula discursa para os participantes do 13° ENPT.

César O
gata

Boas perspectivas de avanço
Em  São Paulo, c rescem  as  condições de d isp u ta r  o governo estadua l.F a to res  recen tes .

Os 20% de votos nacionais 
de Alckmin são devidos, princi

palmente, ao reconhecim ento 
que tem em São Paulo. Porém, 
os trágicos episódios que abala

ram o estado no segundo final 

de semana de maio, quando o 

crim e organizado apavorou a 
população e fez tombar autori

dades do governo estadual, se
guramente influirão no ânimo do 

eleitorado.
Nesse episódio, a interven

ção do presidente Lula foi impor

tante. Restabeleceu um tema 
fundamental para a esquerda: o

já citado e João Lyra do PTB/PFL. 
O senador José Sarney, do PMDB 
do Amapá, tam bém  governista, 
apóia para o governo do Mara
nhão a sua filha, senadora Rose- 
ana Sarney, do PFL.

Em São Paulo, o presidente 
nacional do PMDB, Michel Te
mer, parece aceitar compor com 
o candidato José Serra do PSDB. 
O ex-governador Orestes Quér- 
cia parece querer voltar a ser se
nador. Avaga que está em dispu
ta é a de Eduardo Suplicy, do PT. 
É impensável, para o PT, abrir 
mão da candidatura de Suplicy.

No Rio de Janeiro, o PMDB é 
da governadora Rosinha Mateus 
e do  ex-presidenciável Garoti
nho. Não apoiam Lula nem Vladi- 
mir Palmeira, candidato do PT ao 
governo do estado. Nota históri
ca: é bom lembrar que, em 1998, 
o então campo majoritário da di
reção nacional do PT ordenou a 
intervenção no PT do Rio. Impe
dia a candidatura do PT ao gover
no, com  Vladimir Palmeira, e 
obrigava a coligação com Garoti
nho (então no PDT), tendo Bene
dita da Silva na vice. A chapa foi

crime precisa ser combatido na 
sua origem, é preciso a presença 

forte do Estado para universali
zar o acesso à educação, à cultu
ra, ao esporte e ao lazer. É preci

so criar empregos. E também é 
preciso uma polícia treinada, 

equipada e eficiente. 0  governo 
federal colocou à disposição do 

governo estadual forças policiais 

federais para ajudar na resolu
ção da crise. 0  governador de 

plantão, o vice de Alckmin, Cláu

dio Lembo, do PFL, não aceitou.
Até esse episódio, o PSDB 

apresentava ares de franco fa-

eleita e, depois de pouco mais 
de um ano, o PT rompeu com o 
governo.

Em Pernambuco, o atual go
vernador Jarbas Vasconcelos, do 
PMDB, apóia o PFL ao governo 
do estado. Lá, o  cam po da e s 
querda tem  duas candidaturas: 
Humberto Costa do PT e Eduar
do  C am pos d o  PSB. Os dois 
apoiam Lula.

Nos três estados do sul, go
vernados pelo PMDB -  todos os 
governadores são candidatos à 
reeleição - ,  o PT tem candidatu
ra. No Rio Grande do Sul, Olívio 
Dutra para o governo e Miguel 
Rossetto para o Senado. A vice 
será Jussara Cony, do PC do B. 
Em Santa Catarina, José Fritsch é 
novamente candidato ao gover
no. E no Paraná, o senador Flávio 
Arns é o candidato ao governo e 
Gleisi Hoffman ao Senado.

No Distrito Federal, o campo 
de esquerda tam bém  terá duas 
candidaturas, Aríete Sampaio do 
PT, atual deputada distrital e ex- 
vice-governadora, e o ex-minis
tro dos Esportes, Agnelo Quei
roz, do PC do B.

voritismo no estado. A crise co

locou em cheque a imagem de 

bons gerentes que os tucanos 
construíram ao longo de 12 anos 

governando São Paulo, e pode 

ser transform ada em disputa 

real de projetos. Para isso, con
tribui o resultado da prévia pau

lista, que indicou Aloizio Merca- 

dante. Ele representou a alter

nativa de enfrentar a disputa em 

São Paulo integrando-a na dis

puta nacional.

A maioria do povo que Lula 

elegeu em 2002 selou um com

promisso muito forte com a mu-

Etem mais
No A m azonas, o governa

dor Eduardo Braga, do PMDB, é 
pró-Lula. A vaga em disputa no 
Senado é do  fam oso Gilberto 
M estrinho, tam bém  do  PMDB. 
O PT tende a formar um a coliga
ção com o PC do B, o PSB e o PL, 
inviabilizando, assim, a coliga
ção com  o  PMDB, que lançará a 
cand idatu ra  a sen ad o r do  ex- 
ministro do governo Lula, Alfre
do Nascimento, do PL. A maio
ria do  PT do  A m azonas quer 
apoiar a reeleição do governa
dor Eduardo Braga, e  para que 
isso se  realize, o mais provável é 
que a coligação PT, PC do B, PSB 
e PL não apresente candidatura 
ao governo.

A maioria do PT no Tocantins 
tende a apoiar a reeleição do go
vernador Marcelo Miranda, do 
PMDB, num a frente contra Si
queira Campos. Em Roraima, a 
maioria do PT tende a apoiar a 
candidatura do senador Romero 
Jucá, do PMDB, ao governo.

Na Bahia, a candidatura de 
Jacques Wagner pode se consti
tu ir num a aliança anti-ACM,

dança. Sabe que muito foi reali

zado, mas esperava mais e ain
da quer muito mais. Há muitas 

indicações de que essa maioria 
popular não vê alternativa a um 

novo Governo Lula para realizar 

essa tarefa. Parece, portanto, 

disposta a reeleger Lula. A con

trapartida do PT e do candidato 

a essa generosidade -  na forma 

do programa e de atitudes coe
rentes com ele -  é uma condição 

fundamental para que se conso
lide o que parece muito favorá

vel hoje e se manifeste efetiva

mente no dia das eleições.

atraindo o apoio do PMDB e do 
PTB. Resta saber como notórios 
oposicionistas, tipo Geddel Viei
ra de Lima, do PMDB, se conver
terão em apoiadores de Lula.

É portudo  isso que a aprova
ção da política de alianças nos 
termos em que se deu na resolu
ção do 13° Encontro Nacional 
do PT (ver artigo das páginas 4 e 
5) não encontra legitimidade no 
conjunto dos estados, onde, em 
boa parte dos casos, o PT está 
em trincheiras opostas às des
ses partidos de direita, além do 
próprio PMDB.

Com a aliança entre PT, PC 
do B e PSB definida, o momento 
é de adiantar a construção  do 
program a de governo, com por 
uma coordenação de campanha 
e, fundamentalmente, restabe
lecer o compromisso programá- 
tico do  PT com  as m udanças. 
Ainda não se estabeleceu  na
cionalmente um discurso e uma 
prática de cam panha com base 
nas definições de diretrizes pro- 
gram áticasdo 13° Encontro Na
cional do  PT. Essa é a questão  
mais decisiva nesse momento.
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Um balanço do 13° Encontro Nacional do PT
Retomada do debate realizado em 2001 marca Encontro.Daqui pra frente.

Não esgotou. ENPT afirma não conivência do partido com atos de corrupção.

O 13° E n co n tro  N acional 
do  Partido dos Trabalhadores 
(ENPT), que aconteceu  em São 
Paulo entre os dias 28 e 30 de 
abril, con tou  com  a p resença  
de mais de mil delegados e d e 
legadas de  to d o s  o s  e s ta d o s  
do  Brasil e do  Distrito Federal 
entre seus cerca de 1.500 parti
cipantes.

Foram aprovadas m oções 
de solidariedade ao  povo cuba
no; contra a criminalização dos 
movimentos sociais; acerca do 
Sistema Brasileiro de TV Digital; 
acerca do  posicionam ento  de 
parlam entares pe tistas diante 
da luta das m ulheres pela des- 
criminalização do aborto; além 
da m oção  de repúdio ao PPS, 
p o r c o n ta  da m ov im en tação  
pró~impeachment desencadeada 
pela direção desse partido. A ín
tegra das resoluções e m oções 
aprovadas pode ser encontrada 
na página do partido  na inter
net, www.pt.org.br.

Q uanto às resoluções, é im
portan te  destacar que as teses 
de Conjuntura e de Diretrizes de 
Programa retomam o fio condu
tor estabelecido no 12° Encon
tro Nacional, de 2001, que havia 
sito roto pela prática do gover
no e da maioria da direção entre 
2002 e 2005. Essa foi a principal 
vitória, e avança no objetivo de 
preencher a polarização eleito
ral com  um  con teúdo  progra- 
m ático  de  en fren tam en to  do

Uma chapa para vencer o neoliberalismo
D issociação e n tre  a lian ça  e p ro g ra m a  é aspecto  negativo  no 13Q ENPT.C ontradição.

0  debate sobre política de 

alianças no Encontro Nacional 

do PT polarizou as duas posi
ções básicas que há muito con

flagram o partido: alianças elei

torais incluindo partidos de cen

tro e de direita ou alianças ape

nas com partidos de esquerda. 

No Encontro, essas duas posi
ções estiveram representadas, 

respectivamente, pela emenda 
apresentada pela A rticu lação 

de Esquerda (apoiada pela Arti
culação Unidade na Luta e pelo 

Movimento PT) e pela emenda 

da Dem ocracia Socia lista (a-

neoliberalismo e de superação 
das lim itações do  atual gover
no. Assim, os resultados do 13° 
ENPT devem ser avaliados à luz 
da conjuntura e da luta política 
em curso no país.

Resoluções aprovadas
O sentido geral desses tex

tos é o de propor m arcos pro- 
gram áticos que delineiam  um 
governo de participação popu
lar e de marcha para estruturar 
um paradigm a pós-neoliberal 
para a economia e a sociedade 
brasileira. O texto sobre Diretri
zes afirma que: "O nosso  objeti
vo é de construir um Brasil d e 

poiada pelo campo Esperança 
Militante). A  dissociação entre 

a liança e program a preva le 

ceu.
A resolução fala em aliança 

prioritária com partidos de es

querda e movim entos sociais, 
mas autoriza a coligação com 
todos os partidos, à exceção 

óbvia daqueles já proibidos pela 

verticalização, PSDB e PFL. Sua 
efetividade será conhecida em 

breve, m as o estrago na re
construção  da iden tidade de 
esquerda do PT é grande.

Dias depois do Encontro, o

mocrático e popular, liberto da 
dependência externa, com  so 
beran ia  nacional e igualdade 
social. Não se trata, porém, de 
ficar preso à com paração com o 
m edíocre governo FHC. Nem, 
tam pouco, de propor um a sim
ples continuidade do  até  aqui 
realizado. (...) Esse modelo res
gata a esperança desatada pela 
candidatura Lula em 2002 e pe
los 26 anos da história do PT. A 
realização desses objetivos não 
é um  sim ples a to  de  v on tade  
política. (...) Mas, sobretudo, de
penderá dos avanços na dem o
cratização do Estado brasileiro 
e da intensa participação da so-

presidente nacional do PT, R i

cardo Berzoini, e o ministro Tar
so Genro foram à procura do 

PMDB para proporá aliança na
cional, intenção que se mostra 
em conflito com a análise con

creta da situação.

Na maioria dos estados, a 
aliança com o PMDB é imprová

vel ou mesmo inviável (ver tex

to da página 3). Em outros, há 

o risco de desestruturar o PT. A 
repercussão do esforço alian- 

cista da direção nacional do PT 

implicou em colocar as candi

daturas estadua is do partido

ciedade, construindo novas ba
ses para a governabilidade, ex
pandindo a cidadania, a partici
pação popular e o  protagonis- 
mo das entidades representati
vas d o s  tra b a lh a d o re s  e d o s  
movimentos sociais, afirmando 
a soberania nacional e prom o
vendo integração regional".

D estaca, ainda, que ”o so 
cialismo p e tista  -  nosso  hori
zonte estratégico -  é um a cons
trução histórica e não um obje
tivo abstra to  a ser atingido. O 
PG-2006 - sua formulação e im
plem entação - tem  de estar em 
sintonia com  nossa visão mais 
ampla sobre o futuro do Brasil”.

numa situação bastante des
con fortáve l. A lém  disso, não 

ajudou nas negociações com os 

partidos que a resolução quer 

priorizar, uma vez que estes fi

caram impactados com a "prio

ridade" dada ao PMDB.
A  aliança nacional provável 

e desejável é com PC do B e 
PSB. É ela que deve se genera

lizar também nos estados. Ago

ra, é o momento de compor a 

coordenação nacional da cam 

panha com os partidos coliga

dos e avançar no programa de 

governo.

As te se s  ap re sen tad as  foram 
com plem entadas por um con
jun to  de  em endas, d en tre  as 
quais o  reforço do sentido críti
co à política econômica, a afir
m ação da dem ocracia partici
pativa e da reforma agrária.

Por outro  lado, a definição 
da política de alianças retroce
deu a um patam ar sem elhante 
ao  d as  e le ições de  2004. Sua 
conseqüência prática, no entan
to, p o d e  ter um a validade p e 
quena, a depender das defini
ç õ e s  d e  o u tro s  p a rtid o s . As 
alianças sem critério programá- 
tico que foram aprovadas p o 
dem  não ser concretizadas pela

http://www.pt.org.br
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verticalização, pelo caráter frag
m entado dos partidos de centro 
e de direita e, sobretudo, pela 
polarização política da conjun
tura (ver box nesta página).

Também é im portante des
tacar o  m anifesto dos sindica
listas apresentado ao  13° ENPT, 
que buscava expressar um con
junto de reivindicações dos sin
dicalistas petistas visando a um 
eventual futuro m andato capaz 
de superar as contradições do 
primeiro. Essa iniciativa deve 
ser reforçada e precisa refletir- 
se não apenas na ação política 
partidária, m as tam bém  na or
ganização interna, com  a pre
sença orgânica dos sindicalis
tas na vida partidária.

A mídia e a questão ética
Nem bem  term inou, o 13° 

ENPT foi a p re s e n ta d o  pela  
g rande mídia de  aco rdo  com  
seus próprios interesses em  re
lação ao PT. Foi notória a ten ta
tiva de condenação  de to d o  o 
partido justam ente no m om en
to  em que este  repudiou explici
tam en te  co n d u tas  an tiéticas, 
através de resolução do  Encon
tro, repondo a necessidade da 
apuração de responsabilidade 
de dirigentes e parlam entares 
acusados de corrupção.

A re so lu ç ã o  em  q u e s tã o  
tam bém  expressa a crítica aos 
m étodos de organização parti
dária que permitiram esses des
vios. O mais im portante nisso é 
a afirmação de que não há coni
vência da m aioria do  partid o  
com atos de corrupção de que 
foram  a c u sa d o s  d irigen tes e 
parlamentares do PT. Essa ques
tão  estava em "stand-by" após o 
PED, com seguidas derrotas no 
Diretório Nacional das propos
ta s  que apontavam  para com 
pletar o  processo de apuração e 
de posicionamento do partido.

E ssa reso lução  reforçou o 
que já constava da tese  de Con
juntura aprovada. A p ro p o sta  
aprovada determ ina ao  Diretó
rio N acional definir p razo s e 
procedim entos para apuração 
de casos específicos de acusa
ções, garantido o direito de de
fesa; aprofunda a crítica ao m o
delo de centralização que vigo
rou no partido e a dependência 
eleitoral no financiamento par
tidário: "O 13° Encontro Nacio
nal do PT considera que não se 
e sgo tou , no  in terior do  PT, o 
processo de discussão sobre as 
origens da crise que  vivem os 
em 2005 e de apuração de res
ponsabilidades. (...) Considera 
que esse processo de averigua
ção possui uma dim ensão indi
vidual e crítica; mas ao partido 
in teressa, sobrem aneira, a di
m ensão coletiva e auto-crítica, 
porque estam os diante de um 
fenôm eno de causa e solução 
sistêmicas".

No dia seguinte ao  final do 
E ncontro , o jornal Folha de S. 
Paulo estam pou a m anchete "PT 
enterra investigação de mensa- 
leiros", revelando o em penho de 
parte  da mídia em  condenar o

Militância. Mais de mil delegados e delegadas deliberaram sobre as tarefas partidárias.

Saldo positivo para DS e Coletivos
Unificação. P rim eiro  te s te  m o s tra  ace rto  n a  es tra tég ia .

No primeiro dia do Encon

tro, sexta-fe ira, reuniu-se a 
corrente em unificação, Demo

cracia Socialista e Coletivos 

Socialistas. A reunião contou 

com expressiva presença de 

delegados e delegadas e apre

sentou acordo quanto aos pon

tos centrais de debate no En
contro e, sobretudo, quanto à 

necessidade de intensificar o 

processo de unificação e cons
trução da nova corrente. Os 

debates do Encontro, seus re

sultados e os posicionamentos 

das diversas correntes petis

tas, reforçam essa conclusão. 

As intervenções na abertura

conjunto do partido. O ataque 
da mídia à soberania do  Encon
tro  recoloca um tem a muito de
cisivo para o PT: sua capacidade 
de estabelecer um a comunica
ção de m assas com  a sociedade 
e, sobretudo, com seus militan
tes e sua base social. Um grande 
esforço político e organizativo,

dos debates de cada texto- 

base, por Raul Pont e Aríete 

Sampaio, em nome dessa uni

fica ção  (e não apenas em 

nome da chapa Coragem de 
Mudar), tam bém  foram  ex

pressivas desse processo.

0  13° ENPT foi um primeiro 

teste para a corrente que unifi

ca DS e Coletivos Socialistas 

do PT, tendo apresentado um 

resultado muito positivo. Atra
vés de sua participação no Di

retório Nacional, esse campo 

político contribuiu para a for

mulação de um novo patamar 
de orientação estratégica para 

o PT, expresso nas diretrizes de

com o foi o  13° Encontro nacio
nal, parece frágil frente a um a 
m a n c h e te  d e  um  jornal b u r
guês, ou ao  noticiário da noite. 
Uma política de  esquerda  e a 
conquista de um a hegem onia 
de esquerda na sociedade im
plicam na construção  de um a 
mídia de esquerda. Esse esfor

programa e nas linhas táticas. 

Foi possível combinar o esforço 

de elaboração unitária com a 

manutenção de posições de

fendidas junto aos filiados do 

PT ao longo do PED.
Os avanços políticos obtidos 

e os revezes sofridos nas vota
ções sobre a lianças e sobre 

mudança do estatuto (contri
buição financeira), temas caros 

à concepção de partido socialis

ta, dem ocrático e m ilitante, 

mostram a necessidade de uma 

grande corrente petista nacio

nal com um perfil coerente e de 

abri-la mais ainda aos que que

rem somar-se nessa luta.

ço  deve  ta m b é m  m ere c e r a 
atenção do  PT.

Mudanças no estatuto
Um aspecto  bastan te  nega

tivo no 13° ENPT foi a derrota da 
em enda que defendia a contri
buição financeira mensal dos fi
liados e a auto-sustentação do

partido  com o um a das condi
ções para assegurar sua inde
pendência política e sua dem o
cracia interna. Aaprovação des
sa em enda teria profundo im
p acto  positivo com o p arte  da 
necessária resposta do partido 
face à grave crise financeira e 
política que o assolou.

No tem a C onstrução Parti
d á ria , fo ram  in c o rp o ra d a s  
em endas que destacavam  a ne
cessidade da retom ada dos nú
cleos (para efeito de represen
tação  no próximo Congresso e 
com o instrum ento de organiza
ção na cam panha de 2006). A 
iniciativa p ode  ser vista com o 
um sinal positivo do  pon to  de 
vista da organização do partido, 
já que tan to  se falou, ao  longo 
do último ano, em reatar a rela
ção que o PT sem pre m anteve 
com  a sua militância de base.

No entanto, a recusa a m u
dar o  estatu to  no ponto crucial 
da contribuição financeira dos 
filiados m antém  a idéia de parti
do diluído, com relação frouxa 
com os filiados (e o risco de se 
rem  tra tad o s  com o m assa  de 
manobra) e não convoca a base 
militante do PT para reerguer fi
nanceiram ente o  partido e ga
rantir sua autonom ia face ao  ris
co que envolve a dependência 
de financiamento eleitoral.

Perspectivas do debate
O desejo de m udança expres
so majoritariamente no PED, 
fortemente crítico à direção do 
antigo cam po majoritário, foi 
parcialmente consolidado nas 
novas orientações programáti- 
cas. Carrega, no entanto, uma 
grande contradição entre elas e 
a políticas de alianças.

De outro  lado, o impulso do 
PED não foi suficiente para su
perar o m odelo eleitoral de or
ganização partidária, praticado 
ao  longo de 1995 a 2005.0  13° 
ENPT, assim  com o o  novo Dire
tó rio  Nacional, n ão  avançou  
n esse  pon to  crucial. E sse d e 
bate, mais um a vez, fica adiado, 
e deve se r  ap rec iad o  pelo  111 
Congresso do  partido, a se  rea
lizar em 2007. N esse sentido, o 
único passo  à frente, que não é 
desprezível, foi a decisão de dar 
con tinu idade ao  p ro cesso  de 
apuração  de  possíveis crim es 
contra  o partid o  atribu ídos a 
alguns dirigentes e parlam en
tares.

Mesmo observando m udan
ças significativas de posiciona
m ento  in terno de  corren tes à 
esquerda  em  direção à antiga 
maioria -  o  que  possibilitou a 
aprovação das posições sobre 
a lianças e so b re  finanças d o  
partido  -  não  parece possível 
falar da formação de um a "nova 
maioria" estável na direção do 
PT. O processo partidário pare
ce mais complexo e sujeito aos 
debates que transcorrerão em 
m eio à b a ta lh a  eleitoral. Um 
novo "mapa" interno do PT de
penderá desse  processo  inter- 
no-externo e dos debates pre
paratórios ao III Congresso.
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0 9° Concut e um tempo de possibilidades
De que lado você samba? Impedir o retorno do neoliberalismo deve ser tarefa da CUT.

Num contexto  latino-am e
ricano bastan te  ímpar, o movi
m ento  sindical tam bém  preci
sa  sab er se  localizar para p o 
tencializar as  lu tas da c lasse  
trabalhadora. Àqueles e àque
las que têm  na CUT um instru
m ento de defesa da classe tra
balhadora, interessa saber que 
não  se devem desprezar as p o 
tencialidades de um a conjun
tura regional onde a hegem o
nia imperialista es tá  "trincada". 
Mas tam bém , não se deve su
bestim ar as dificuldades objeti
vas para se avançar rum o a um 
m odelo econôm ico-social pós- 
neoliberal, m antendo um hori
zonte socialista.

Se é verdade que a vitória da 
candidatura Lula foi o  resultado 
da conjunção da resistência p o 
pular e do enfraquecimento do 
neoliberalism o no  país, ta m 
bém  é verdade que, com a expe
riência de governo em curso, as 
contradições fizeram com que a 
base social que lutou por déca
das a favor de um projeto alter
nativo de poder se confrontas
se  por diversas vezes com os ru- 
m o s to m a d o s  p e lo  governo  
Lula. Ao m esm o tem po em que 
manteve políticas fiscais e m o
netárias com fortes traços neo- 
liberais, tam bém  prom oveu o 
fortalecim ento  do  E stado  em 
áreas-chave, com o desenvolvi
m ento de políticas de renda bá
sica universal, um a gestão  de 
bancos públicos (sobretudo o 
BNDES) orien tada  ao  investi
m ento produtivo e não às priva
tizações de estatais, busca de 
um a integração regional com o 
contraponto  à subordinação à 
ordem  mundial imperialista.

O reto rno  d o  neoliberalis
m o significaria um a reform a 
trabalh ista  que retira direitos 
dos trabalhadores; a retom ada 
das privatizações e das nego
ciações com  os EUA para a cria
ção  da  Alca; p riva tização  de 
b an co s estaduais; ad o ção  da 
política de déficit nominal zero; 
redução das d esp esas  consti
tucionalm ente obrigatórias em 
áreas com o saúde e educação. 
Foi isso que enfrentam os nos 8 
anos de FHC.

Plataforma dos trabalhadores
É nesse contexto que acon

tecerá  o 9° Concut. O desafio 
da Central é  pressionar para a 
superação  d os im passes p ro 
vocados por opções feita pelo 
governo , c rian d o  c o n d içõ es  
para avançar. A ação da CUT no 
ú ltim o  p e río d o  d e m o n s tro u  
que a com binação entre mobi
lização e negociação resultou, 
por exemplo, no maior reajuste 
do  salário mínimo das últimas 
décadas.

Desde 2003, a CUT vem con
solidando reivindicações pela 
valorização do salário mínimo e

Tempo de mudança. A nova presidenta da CUT-RJ, Neuza Pinto, discursa no congresso da Central.

Adriano Facuri

Importante vitória no Rio de Janeiro
CUT-RJ. C hapa v ito rio sa  an u n c ia  m udanças.

0  Congresso Estadual da 
CUT-RJ terminou no último dia 21 

de maio com uma importante vi
tória para a CSD (CUT Socialista 

e Democrática): a eleição de Neu
za Luzia Pinto para a presidência 

da Central e a consolidação de 

um campo político que represen

ta as mudanças que vem sendo 
construídas no PT.

Desde o PED, e mais recente

mente no Encontro Estadual do 

PT, vem ganhando força, no esta
do, uma posição política que reo- 

rienta os rumos do partido. 0  lan
çamento da candidatura de Vladi- 

mir Palmeira ao governo e a defi

pela redução da jornada de tra
balho sem  redução salarial. As 
duas m archas organizadas pela 
CUT, em aliança com outras en
tidades, fizeram com que o sa
lário mínimo se to rn asse  um a 
agenda prioritária do movimen
to sindical e no cenário político 
nacional. Mas falta muito ainda: 
trata-se de se fazer uma cam pa
nha pe rm an en te , d e  m ostra r 
que, para se obterem  avanços 
mais consistentes, será neces
sário alterar a política econôm i
ca, vincular e ssa  luta com  as 
cam panhas salariais das ca te
gorias, articulá-las com  outras 
m edidas de dem ocratização da 
distribuição da renda no país. É 
preciso ir além, conquistar uma 
política perm anente de valori
zação do salário mínimo em for
ma de lei.

É preciso combinar duas ta 
refas: impedir o retrocesso que 
significaria um a vitória da can

nição de um arco de alianças em 

torno dos partidos de esquerda 

para as eleições deste ano foi 
possível pela unificação de seto

res da esquerda do partido, pelo 

deslocamento de setores do anti
go campo majoritário, e princi

palmente, pela divisão no interior 

da Articulação.

A necessidade de reorientar 

os rumos da CUT-RJ foi o centro 

da preocupação de um campo 
político petista que expressava, 

no congresso, esse processo. 

Essa chapa apresentou a compa

nheira Neuza (Sintufrj) candidata 
a presidenta. A Articulação Sindi

didatura PSDB-PFL e o apoio à 
reeleição do presidente Lula, na 
perspectiva do avanço no pro
jeto democrático-popular, pres
sionando pela aplicação da pla
taforma democrática que orien
tará as posições da CUT frente 
às ações do próximo governo. 
Essa plataform a deve ser con- 
s e n su a d a  com  o u tro s  m ovi
m entos sociais, com o o conjun
to das entidades e movimentos 
que integram a CMS. Deve con
solidar um programa para der
ro ta r o p ro je to  d as  forças do 
g rande capital nacional e e s 
trangeiro, que impuseram e pres
sionam  pelo  re to rno  do  n e o 
liberalismo.

N esse sentido, uma impor
ta n te  iniciativa foi constru ída 
pelos sindicalistas do PT. O m o
vim ento recupera com prom is
sos históricos do que deve ser 
um  governo do  PT através de 
um manifesto, a Convocação aos

cal se dividiu em duas chapas, 

sendo que uma das quais retirou 
sua candidatura à presidência 

para somar-se à chapa construí

da pela CSD.

Agora, a CUT-RJ passa a ser 

dirigida pelos setores que coorde

nam os mais representativos sin

dicatos do estado. Destaca-se, 

entre eles, o Sepe -  Sindicato Es

tadual dos Profissionais da Edu

cação -, com uma representação 

de aproxim adam ente 25% do 

Congresso. 0  Sepe passa, agora 

por um processo eleitoral acom

panhado de um plebiscito sobre a 
permanência de sua filiação à

Sindicalistas do PT, lançado du
rante o 13° Encontro Nacional 
d o  partido . E sse  d o cu m en to  
ap resen ta  um a plataform a de 
reivindicações do sindicalismo 
c u tis ta  q u e  têm  se  c h o c a d o  
com algumas das políticas cen
trais do Governo Lula.

Derrotar o divisionismo
Num ano em que a conjun

tura aponta para uma forte p o 
larização eleitoral e social, se to 
res sectários aprofundam  uma 
política de divisão dos organis
m os unitários de luta e de orga
nização da classe trabalhadora. 
O exemplo do CPERS -  Centro 
do Professorado do Estado do 
Rio Grande do Sul -  é lastim á
vel. Em assem bléia do sindica
to, numa união entre esses se
tores sectários e outros ligados 
à direita no estado, inclusive ao 
PPS de Fogazza e ao PMDB de 
Rigotto, aprovou-se que o sindi-

CUT, e precisa de uma Central 
forte e unificada para se defender 

do divisionismo.

Cabe, agora, ao conjunto dos 

militantes cutistas no Rio organi

zar o combate que se aproxima. 

Nas palavras da nova presidenta 

da CUT-RJ: "A disputa interna se 

encerra aqui. A partir desta se
gunda-feira, é tarefa de todos e de 

todas fortalecer a unidade do mo

vimento contra o retorno da direi

ta e contra os ataques do divisio

nismo esquerdista. A CUT retor
nará às ruas, mobilizando a classe 

trabalhadora contra o seu verda

deiro inimigo: o neoliberalismo".

cato interrom pesse sua contri
buição mensal à CUT.

Neste período que antecede 
o C o n g re sso  da  CUT, e s s e s  
m esm os setores fazem da dis
cussão em torno ao apoio à re
eleição de Lula uma justificativa 
para novas atitudes divisionis- 
tas  que apontam  para o  rompi
m ento  com  a Central, a titude  
que enfraquecería o  principal 
instrum ento sindical constru í
do  por trabalhadores e trab a 
lhadoras no país. E contraria a 
idéia de frente única da classe 
trabalhadora justam ente num 
m om ento em que a unidade é 
tão  necessária. As portas aber
tas por um governo do PT serão 
potencializadas num am biente 
de fortalecimento do  sindicalis
mo combativo e da CUT, em tor
no a p ro p o sta s  h istóricas e a 
novas elaborações que favore
çam  o avanço da c lasse  num  
processo de transformações.
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A superação da crise através de novos rumos
A saída a partir da renovação do compromisso com democracia e socialismo.Leituras da crise.

0 livro de entrevistas 
editado por Juarez 
Guimarães (Leituras da 
crise -  diálogos sobre o 
PT, a democracia 
brasileira e o socialismo, 
da Editora Fundação 
Perseu Abramo) procura 
dar conta de um 
momento e de seu 
porvir. 0 momento é o da 
tentativa de desconstituir 
o PT e o Governo Lula. 
Atacado pela direita e 
pela esquerda (que saiu 
da esquerda), o partido 
parecia destinado ao fim. 
Os entrevistados, 
M arilena Chauí,
Leonardo Boff, Wanderley 
Guilherme dos Santos e 
João Pedro Stedile, 
desvendam o ataque e 
propõem novos rum os de 
desenvolvimento dessa 
experiência, que continua 
singular. Com a  palavra, o 
autor das entrevistas.

Jornal DS -  O que preten
d e ser a novidade do livro?

juarez Guimarães - Talvez a 
grande novidade seja a de, no 
p lu ra lis m o  d e  s u a s  v o z e s , 
a p o n ta r  para  um a agenda de 
renovação e aprofundam ento  
d os com prom issos do  PT com  
a dem ocracia e o  socialismo.

Em geral, p red o m in o u  na 
mídia brasileira um a forte ten 
dência anti-petista  ou anti-go
verno Lula, que levou a um  obs- 
cu rec im en to  d a s  ra ízes e  di
m ensões reais da crise vivida. E 
o  próprio PT ficou no meio do 
c a m in h o  d e  u m a  av a lia ç ão  
m ais p ro fu n d a  e  s istem ática  
d o s  erros com etidos, a partir 
de seus valores.

Q uando Marilena Chauí d e 
nuncia a partidarização da mí
dia e  cobra do  PT um  esforço 
no  sentido de contribuir para a 
c o n s tru ç ã o  d e  um a é tica  da 
p o lítica , q u a n d o  W anderley  
G uilherm e d o s  S an to s  cobra  
tolerância dem ocrática dos ad 
versários d o  PT e que este  par
tid o  e sc la reça  a na tu reza  de  
se u s  v íncu los com  o  m undo  
d os in teresses privados, quan
do  João Pedro Stédile reivindi
ca um a nova relação com  as lu
ta s  so c ia is  e L eo n a rd o  Boff 
p ro p õ e  a re c o n s titu iç ã o  de  
um a cultura plena da em anci
pação, eles e s tã o  configuran
do, a partir de  seus diferentes 
lugares sociais e na cultura bra
sileira, um a agenda pública de 
renovação não  ap en as do  PT, 
m as da p ró p ria  d em o crac ia  
brasileira.

Marilena Chaui
Leonardo Boff
João Pedro Stedile
Wanderley Guilherme 
dos Santos
Entrevistados por Juarez Guimarães

leituras 
da crise

Diálogos. Entrevistados configuram uma agenda de reno
vação do PT e da democracia brasileira.

jornal DS -  Tomando a en
trevista com Marilena Chauí, o 
que se podería extrair para o mo
vimento de refundação do PT?

juarez - O m ovim ento pela

Fundação Nativo da Natividade e formação política
Livro expõe a atualidade de um a formação socialista.Formar à esquerda.

Eduardo Tadeu Pereira

A crise  po lítica  pela  qual 
passa o  país e, particularmente, 
o  PT, aum enta a necessidade da 
discussão sobre a formação p o 
lítica d o s  m ilitantes. No livro 
Formar à esquerda, da  E d ições 
Pulsar, p rocuram os recuperar 
as propostas de formação polí
tica dos trabalhadores no Brasil 
ao  longo do  século XX.

Na CUT, no período de 1983 
a 1999, d e te c ta m o s  um  p ro 
c e sso  d e  "despolitização" da 
formação, partindo de um a for
m ação  política e s tr ito  se n so  
para um a form ação paulatina- 
m ente mais sindical e  tecnicis- 
ta, restrita a técnicas voltadas à 
vida sindical, e  ab an d o n an d o  
tem as mais gerais da política. 
N o PT, vem os a co n s tru ç ã o , 
durante essas décadas, de uma 
form ação cada vez mais plura
lista, com binando, nem  sem 
pre d e  form a harm on iosa  ou 
articulada, projetos e  p ro p o s
ta s  de diferentes m atizes e  m a
trizes formativas.

"refundação do  PT” não  signifi
ca o  retorno à sua origem. Mas 
sim, pensar os desafios da ex
periência vivida de  governar o 
país, a partir d os valores funda-

A Fundação
N esse con tex to  de  d e se n 

volvim ento da form ação, re s
p o n d e n d o  à s  c o n ju n tu ra s  e 
p ro jetos políticos d as  organi
zaçõ es d o s  trab a lh ad o res  no 
Brasil ao  longo do  século, a a tu 
aç ã o  da  F undação  N ativo da 
N atividade traz, ao  n o sso  ver, 
a lg u m as c o n trib u iç õ e s  c e n 
trais no sentido de  recuperar a 
possibilidade e  a necessidade 
de  um a formação política e ide
ológica que reacenda luta pela 
construção  do  socialismo.

É p rec iso  re ssa lta r  q u e  o 
institu to  de  form ação, ob jeto  
nesse  estudo, foi fundado  em 
1988, levando o  nom e d o  p re
sidente assassinado  do  Sindi
ca to  d o s  T rabalhadores Rurais 
d e  C arm o d o  Rio V erde, em  
Goiás, com  o  objetivo de jun
tar alguns dos g rupos minori
tários d o  PT e se  con trapor ao  
projeto do  en tão  grupo majori- 
tá rio , c o n so lid ad o  em  to rn o  
d o  In stitu to  Cajamar. Partici
param  do  p rocesso  de  criação 
da Fundação a DS (Democra-

“Sem cu ltu ra  
socialista, 

o PT fica sem  
referência  p a ra  

se opor às 
dim ensões 
liberais ou 

patrim onialistas 
do Estado 
b rasile iro”

cionais do  PT, de sua identida
de, o s  valores d o  socialism o 
dem ocrático.

Qual a pergunta  que  visita 
e  unifica a s  quatro  entrevistas 
do  livro? É a de  qual E stado  de 

transição  o  PT p ropõe  para se  
a lcan ça r um a so c ie d a d e  s o 
c ia lis ta  e d em o crá tica . Uma 
re sp o sta  a e s ta  pergunta  não 
é banal e não  está  ainda confi
gurada na cultura do  socialis
mo. Transitar para um a socie
dade  socialista a partir e  a tra 
vés d o  a p ro fu n d a m e n to  da 
dem ocracia, d os e sp aço s  pú
blicos, é  um a experiência que 
a inda  n ão  foi vivida pe la  h u 
m a n id a d e . U m a r e s p o s ta  a 
e s sa  p e rg u n ta  n ão  p o d e  se r 
especu la tiva  ou  b a se a d a  em  
um  "a priori", em  um  program a 
definido previam ente à experi
ência. Pelo contrário, deve dia-

cia Socialista), o  PRC (Partido 
Revolucionário Com unista), o  
a g ru p a m e n to  q u e  viria  a se  
unificar na V ertente Socialista, 
o  Fórum Socialista  e  S e to res 
da O posição Sindical Metalúr
gica de São Paulo.

O projeto da Fundação Na
tivo da  N ativ idade co n seg u e  
construir um a posição que re
valoriza o  conteúdo  da teoria, 
na  fo rm a d e  c o n h e c im e n to  
acum ulado, ao  m esm o tem po 
em  que acentua a necessidade 
de um a form ação dem ocrática, 
portan to  não dogm ática, e ain
da ideológica, no  sen tido  gra- 
m sc ia n o  d e  fo rm a d e  ver o  
mundo, de cultura, portan to  de 
vivência de valores, costum es, 
com portam entos e  sen tim en
to s  que encam inhem  no senti
do  da construção  de  um a nova 
hegem on ia  na so c ie d a d e  de  
caráter solidário e  socialista.

Formação política hoje
Essa concepção  de  form a

ç ã o  p o lítica , q u e  in c o rp o ra  
um a v e rten te  teó rica  e  ou tra

logar com  as experiências de 
em an c ip ação  d o  povo b rasi
leiro e internacionais, nos pla
nos prático e  teórico. E consti
tui talvez o  desafio  grandioso  
e  rico de hum anidade das n o s
sas vidas.

jornal DS -  Como comparece 
o tema do socialismo no debate 
atual?

Juarez - Retomar e d esen 
volver um a cultura da em anci
pação  anti-capitalista no sécu
lo XXI é  o  grande norte  da en 
trevista de Leonardo Boff, que 
a formula nos m arcos da teo lo 
gia. C ertam ente, não é  preciso 
apoiar-se na fé para concordar 
com  p o n to s  d e  v is ta  fu n d a 
m entais ali expressos.

O fato é que sem  cultura so 
cialista, sem  a retom ada e  apro
fundam ento  dessa cultura so 
cialista, o  PT fica se  m referên
cia para opor às d im ensões li
berais ou patrim onialistas do 
E stado brasileiro um a ética do 
público, pluralista e  universal, 
q u e  p erm ita  a m áxim a au to - 
em ancipação. Essa cultura so 
cialista do  PT deveria dialogar e 
procurar sín teses com  a cultu
ra p o pu lar brasileira que, em  
seus m om entos mais expressi
vos, é com un ita rista  e te c e  a 
bela imaginação de um a civili
zação  fu n d ad a  na felicidade 
pública.

id e o ló g ic a , é fu n d a m e n ta l  
para a retom ada da form ação 
d e  m ilitan tes po líticos n esse  
período  de  dura bata lha  co n 
tra o  neoliberalism o, contra o 
fim da história ap regoado  em 
nível m undial e q u e  ch eg a  a 
n ó s  na form a d e  " to d o s  são  
iguais", o que, no  fundo, repre
se n ta  a m esm a p reg ação  da 
falta ou im possibilidade de  al
ternativas.

N essa conjuntura p a rad o 
xal, em  que a esquerda avança 
na Am érica Latina ao  m esm o 
tem po em  que buscam  nos en 
curralar com  o  m anto  da cor
rupção, a form ação política e 
ideológica precisa ser retom a
da, com  a form ação de  novos 
quadros, de  militantes com  cla
reza teórica e  firme convicção 
ideológica. É preciso , assim , 

re to m ar a fo rm ação  política 
pluralista, conteudista  e revo
lucionária  q u e  existia , com o 
projeto e perspectiva, na Fun
dação  Nativo da Natividade.

Eduardo Tadeu Pereira é prefeito de Várzea 
Paulista (SP) e autor do livro Formará esquerda.
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A nacionalização dos hidrocarbonetos na Bolívia
0 projeto de integração sul-americana a teste.Solidariedade internacional.

Na sua primeira m anifesta
ção pública quanto à nacionali
z a ç ã o  d o s  h id ro c a rb o n e to s  
pela Bolívia, o governo Lula afir
mou que "a decisão do governo 
boliviano de nacionalizar as ri
quezas de seu subsolo e contro
lar sua industrialização, tran s
porte e comercialização, é reco
nhecida pelo  Brasil com o a to  
inerente à sua soberania".

Não foi um ato trivial, já que 
um a d as  p rincipais a fe ta d a s  
pela nacionalização foi um "sím
bolo nacional” do Brasil, a Pe- 
trobras, em presa sobre a qual o 
E s ta d o  b rasile iro  m an tém  o 
controle. Além disso, um dos 
objetivos declarados do gover
no boliviano era, tam bém , re
negociar para aum entar o  pre
ço do gás vendido ao Brasil e à 
Argentina.

À procura de  argum en tos 
para com bater a perspectiva da 
reeleição do Lula, os neoliberais 
(seus órgãos partidários, sua 
imprensa, seus intelectuais) ti
veram um rápido e conveniente 
surto  "nacionalista”. Claro que 
esse  "nacionalismo” se aplicaria 
contra um país pobre e fraco, e 
não  foi aplicado nas re lações 
com  as potências imperialistas 
quando eles foram governo.

Mas na origem do problema 
es tão  e sse s  m esm os neolibe
rais. Foi o governo FHC que im
pulsionou  que a Petrobras se  
transform asse em um a em pre
sa petroleira igualzinha a qual
quer outra multinacional do se 
tor. Para amarrá-la nessa pers
pectiva, foram  vendidas 32% 
das ações na Bolsa de Valores 
de Nova Iorque, subm etendo a 
em presa tam bém  à legislação 
estadunidense e de investido
res desse país. Assim, a Petro
bras desenvolveu suas ativida
des na Bolívia com o m esm o es
tilo predatório das outras petro
leiras estrangeiras ali.

Os governos neoliberais b o 
livianos dos anos 1990 desna- 
cionalizaram a exploração dos 
hidrocarbonetos passando por

Novo paradigma. Presidentes discutem a nacionalização dos hidrocarbonetos na Bolívia.

Aurea Cunha/gazeta do Povo/AE

cima da própria Constituição do 
país, e com  evidente conjuga
ção entre vantagens para as mul
tinacionais e benefícios para os 
governantes. Além disso, a e s 
tranha presença da gigante mul
tinacional norte-am ericana En
ron (que pouco depois faliu num 
escândalo de corrupção de sua 
diretoria) na implementação do 
gasoduto Bolívia-Brasil reforça 
outras suspeitas. Foi em meio a 
essa  lama que FHC lançou a Pe
trobras na Bolívia.

Ainda no último ano do seu 
governo, FHC fez a "Petrobras 
Bolívia” depender de um a em 
presa subsidiária da Petrobras 
na Holanda. Tudo para que as 
o p eraçõ es dela no  país ficas
sem  so b  a ju risd ição  d e  um  
"acordo de proteção de investi
m entos” que os neoliberais bo 
livianos assinaram  com  a H o
landa. Isto é, a em presa brasilei
ra na Bolívia está protegida en
quan to  em presa "holandesa”! 
O m esm o ardil tem  sido usado 
p o r m ultinacionais de o u tro s  
países contra a Bolívia. E esse

acordo perm ite às m ultinacio
nais reivindicar ampla indeniza
ção até por expectativas de lu
cros que não se realizaram!

Assim, o repentino "nacio
nalismo" dos neoliberais brasi
leiros ten ta  legitimar mais um 
elem ento da "herança maldita" 
dos tem pos FHC.

Versões e fatos
O pseudo-nacionalism o da 

direita brasileira quer passar por 
cima de alguns fatos-chave. Pri
meiro, a Petrobras - assim como 
todas as outras petroleiras e s 
trangeiras - vem operando  na 
Bolívia com contratos ilegais. A 
C onstitu ição  m anda que eles 
sejam aprovados pelo Congres
so boliviano, mas nunca foram. 
A corte  suprem a de justiça da 
Bolívia, anos atrás, sentenciou 
pela nulidade desses contratos. 
A Constituição, um plebiscito 
rea lizado  em  2004 e  um a lei 
aprovada em 2005 na anterior 
legislatura definiram outras b a 
ses para serem negociadas com 
as em presas estrangeiras do se

tor. O governo Evo está atuando 
nesse marco.

Em segundo lugar, o gover
no Evo Morales está realizando 
auditorias em cada uma das em
presas para verificar possíveis e 
muito prováveis irregularidades. 
No caso da Repsol (capital es- 
panhol-argentino), já foi com 
provada a prática de contraban
do e já há diretores enquadra
dos na lei.

N esse  pon to , vale a pena  
um registro. Foi muito com enta
da a presença de técnicos en 
viados pelo governo venezuela
no para auxiliar ao  governo b o 
liviano. Acontece que a privati
zação do setor destruiu a capa
cidade técnica boliviana, e não 
seria lógico que esse país solici
tasse  à Petrobras que enviasse 
técnicos para ajudá-los em au
ditorias às quais a própria Pe
trobras tem  que ser submetida.

Terceiro, a Bolívia não está  
se propondo a expulsar o  capi
tal estrangeiro, mas quer que o 
controle das operações passe 
ao  E s ta d o  b o liv ian o  com  a

maioria das ações das em pre
sas. Como sintetizou Evo Mora
les: querem  "sócios", não "pa
trões". A questão  de com o e em 
quanto indenizaras em presas é 
um  tem a q u e  a in d a  e s tá  em  
aberto  - inclusive porque o go
verno tem  que apurar se essas 
em presas devem reparar even
tuais prejuízos contra a econo
mia nacional.

Quarto, o Brasil compra gás 
da Bolívia a um preço inferior ao 
que se pratica no mercado mun
dial. É lógico e norm al q u e  o 
vendedor queira majorá-lo.

B uscando  desqualificar o 
governo Lula a partir de sua p o 
lítica internacional, a direita ne- 
oliberal se arma para garantir a 
defesa do imperialismo, seja na 
relação do Brasil com os demais 
países latino-am ericanos, seja 
na re lação  com  o s  p a íse s  do 
centro do capitalismo mundial. 
Mais uma vez, a atitude expres
sa o esvaziamento programáti- 
co de que esse  setor foi acom e
tido após 8 anos de governo tu 
cano.

Nacionalismo, negócios e integração dos povos
Transcender o nacionalismo e superar o neoliberalismo.Outra perspectiva.

O nacionalismo faz parte de 
um a abordagem  progressista  
d a s  re la ç õ e s  in te rn a c io n a is  
q u a n d o  um  país  do  te rce iro  
m undo o utiliza contra as pre
tensões imperialistas do capita
lismo central. No entanto, o na
cionalismo é totalm ente insufi
ciente, e inclusive, contraditó
rio, quando é aplicado às rela
ções entre países do sul que são 
aliados em um projeto de inte
gração que é o meio de co n s
truir uma contra-hegemonia ao 
projeto imperialista na região.

Isso ficou claro no conflito 
en tre  A rgentina e Uruguai em 
relação às plantas de celulose, 
em que, em am bas as margens 
do rio, cada governo buscou se 
a p re se n ta r  d e fen d en d o  "seu 
in te resse  nacional" fren te  ao  
outro  e ob tendo  altíssimos ín
dices de aprovação da opinião 
pública no seu em bate contra o 
vizinho.

Se alguma coisa há que se 
questionar da iniciativa do  go
verno Evo é justam ente "o dis
curso” nacionalista com  o qual

buscou arregimentar apoios de 
setores conservadores, porém, 
nacionalistas. Daí o recurso  à 
presença de militares no ato de 
lançam ento  do  decreto, a rei
vindicação das duas anteriores 
nacionalizações realizadas por 
governos militares e as referên
cias à Guerra do Chaco (em que 
Paraguai e Bolívia lutaram a man
do das multinacionais petrolei
ras da Inglaterra e Estados Uni
dos, respectivamente, mas que 
acende  o fervor patrió tico  de 
am bos lados da fronteira).

Do outro  lado da fronteira, 
é evidente que um a perspecti
va dem ocrática-popular de po- 
lítica ex te rna  p ró -in teg ração  
(como é a política do  governo 
Lula) n ão  p o d e  se  b a se a r  no 
fom ento d os negócios p reda
tórios de em presas e em presá
rios brasileiros nos países vizi
nhos (herança d os anos neoli
berais no Brasil e na região). O 
paradigm a neoliberal de que "a 
expansão  dos negócios" resol
verá o s  problem as das popula
ções locais é falso tan to  na Bo

lívia com o no  Brasil. Em suma, 
um a perspectiva de integração 
d o s  povos, q u e  é d e fen d id a  
pelos governos Evo e Lula, tem  
que transcender o "nacionalis
m o”, m as tam bém  tem  que se 
alicerçar sobre ou tro  paradig
ma econôm ico  e social que  o 
herdado  do  neoliberalismo. O 
go v ern o  Lula d eu  um  p a s so  
im portan te  e positivo no  pri
m eiro quesito , superar os im
p a s s e s  d o  se g u n d o  se rá  um 
d o s  desafios a en fren tar num  
novo m andato.


